
Relatório de recomendações: 
políticas públicas locais para 

as pessoas migrantes em 
Lisboa 

Lisboa 
Fevereiro de 2021 

 

 

1

Ana Paula Costa



Relatório de recomendação para políticas 
públicas locais sobre a garantia de direitos e 
igualdade de oportunidades para as pessoas 
migrantes na cidade de Lisboa. O documento 
foi elaborado de forma participativa através 
das sessões informativas e dos focus group 
realizados na construção do Portal Lisboa 
Acolhe.  

2

Ana Paula Costa



Ficha Técnica  

Desenvolvido por  
Casa do Brasil de Lisboa  

Financiado por 
Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, gerido pelo Alto Comissariado para as 
Migrações e pela Câmara Municipal de Lisboa. 

Autoras 
Ana Paula Costa e Cyntia de Paula  

Lisboa, 28 de fevereiro de 2o21 

3

Ana Paula Costa



Índice  

   

4

A Casa do Brasil de Lisboa 5

O projeto: A construção do Portal Lisboa 
Acolhe

7

Mapeamento das problemáticas 9

Focus Group: a importância de metodologias 
participativas na construção de políticas 
públicas

15

Sessões Informativas 26

Recomendações para políticas públicas locais 
na área da imigração na cidade de Lisboa

28

Referências Bibliográficas 33

Ana Paula Costa



A Casa do Brasil de Lisboa  

	 A Casa do Brasil de Lisboa (CBL) é uma associação de migrantes sem fins 

lucrativos, a mais antiga e representativa associação da comunidade brasileira 

em Portugal. Apesar de ter a sua sede em Lisboa, atua direta e indiretamente 

em outros territórios. Desde a sua fundação, em 1992, a CBL tem um trabalho 

ativo na reflexão e implementação das políticas públicas, assumindo 

um papel fundamental de ativismo e reivindicação de políticas igualitárias para 

as comunidades migrantes em Portugal. Nesse sentido, desenvolve diversos 

projetos que buscam   promover o acesso aos direitos e aos serviços 

para as pessoas migrantes. Além do trabalho de intervenção social e de 

ativismo, a CBL trabalha para a valorização da multiculturalidade, da 

interculturalidade e pela integração através da cultura.  

Assim, a CBL estabelece uma relação de apoio e confiança aos/às 

seus/suas associados/as e utentes, prestando informações  sobre os direitos e 

deveres  e sobre o acesso aos serviços públicos em Portugal. Anualmente a 

associação recebe milhares de migrantes nas diversas atividades de acolhimento, 

informação e apoio no processo de integração e garantia de direitos em 

Portugal. 

Nos seus 29 anos de existência, a CBL sempre foi um espaço de 

reflexão sobre as políticas de integração, de inclusão social e   para 

participação dos/as migrantes em Portugal. Em toda a sua história, 

realizou debates, ciclos de conversas, palestras e muitas outras iniciativas neste 

sentido. Nos últimos anos, no âmbito de diversos projetos financiados e em 

parceria com outras instituições, a CBL realizou ciclos de debates sobre direitos 

e deveres dos e das migrantes, empregabilidade,  grupos de troca de 

experiências, sessões informativas e formativas, campanhas de sensibilização nas 
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redes sociais, entre outras atividades, sempre com o objetivo da garantia de 

igualdade de oportunidades para migrantes. É diante deste percurso que a 

CBL, em parceria com a Câmara Municipal de Lisboa, desenvolveu 

o Portal Lisboa Acolhe, no âmbito do II Plano Municipal para a 

Integração de Migrantes de Lisboa (2018-2020).  
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O projeto: a construção do Portal 
Lisboa Acolhe	 

	 No âmbito da implementação do II Plano Municipal para a 

Integração de Migrantes de Lisboa (2018-2020), desenvolvido pela 

Câmara Municipal de Lisboa, financiado pelo Fundo para o Asilo, a Migração e 

a Integração, gerido pelo Alto Comissariado para as Migrações e pela Câmara 

Municipal de Lisboa, foi proposto o desenvolvimento de um portal informativo 

para as pessoas migrantes, posteriormente chamado de Portal Lisboa Acolhe, 

nome escolhido de forma participativa. Este tem o objetivo de concentrar 

informações sobre os serviços públicos e privados, bem como os 

direitos e deveres das pessoas migrantes em Portugal. Além disso, o 

elemento fundamental da construção do Portal Lisboa Acolhe é a participação 

tanto das pessoas migrantes como das associações, com a intenção de envolver 

de forma colaborativa  todos os agentes que pertencem a rede local de 

atendimento  da cidade de Lisboa. 

	 Assim, a construção do Portal Lisboa Acolhe foi feita por muitas 

mãos e envolveu pessoas migrantes, nacionais, associações, organizações 

governamentais e não-governamentais, academia e ativistas. Os temas 

escolhidos e pensados para fazer parte do Portal visam construir informações 

relevantes para a promoção da participação e da garantia de direitos 

das pessoas migrantes em Portugal,   em especial na cidade de Lisboa. 

Apesar de ter sido lançado em fevereiro de 2021, o Portal Lisboa Acolhe estará 

em constante construção e não pretende reproduzir, de forma integral, 

informações dos sites de organismos oficiais, mas promover o acesso aos 

caminhos que levam a essas informações. A principal preocupação foi 

construir um site a partir do olhar do/a imigrante, por isso o Portal 

Lisboa Acolhe é um espaço online participativo de e para migrantes.  
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	 Além disso, o Portal Lisboa Acolhe partilha informações úteis 

sobre saúde, habitação, regularização, igualdade de gênero,  

discriminação étnico-racial, entre outros temas fundamentais para as 

pessoas migrantes que vivem ou que queiram viver em Lisboa. Construir um 

Portal num modelo participativo é um importante instrumento de 

transformação social. A escolha dos conteúdos a partir das necessidades 

levantadas pelas pessoas e entidades destinatárias é um grande desafio e uma 

importante ação para a diminuição das desigualdades de oportunidades e no 

acesso aos direitos. Todo o conteúdo do site foi traduzido para a língua inglesa, 

de modo que o Portal Lisboa Acolhe está disponível na versão português-inglês. 

 

	 O Portal Lisboa Acolhe nasce de e para migrantes, para que a divulgação 

da informação diminua desigualdades e que Lisboa seja cada vez mais 

uma cidade que promova a igualdade para todos/as que a escolhem 

para viver! 
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O Portal Lisboa Acolhe foi desenhado de forma colaborativa com as pessoas 
imigrantes, associações de imigrantes, ativistas e outros/as que desde o início 

valorizaram a sua divulgação em várias línguas. Traduzir os conteúdos do 
Portal para língua Inglesa permitiu-me testemunhar a importância das 

informações compiladas, a diversidade de temas e a valorização da  cidade 
de Lisboa enquanto cidade cosmopolita. Que a tradução das informações 

relativas à entrada, permanência e residência em Portugal, das sugestões de 
leitura e links úteis possa ser mais um contributo para facilitar o acesso de 

pessoas imigrantes à informação para estas acedam aos seus direitos e 
beneficiem de igualdade de oportunidades numa cidade que quer acolher. 

Ana Cansado, tradutora independente



Mapeamento de problemáticas  

	 Inicialmente realizamos uma entrevista estruturada exploratória para 

coletar informações e ouvir as pessoas migrantes, com o objetivo de realizar um 

diagnóstico das necessidades e identificar informações consideradas relevantes  

que poderiam estar no Portal Lisboa Acolhe e no relatório de recomendações 

sobre políticas públicas locais para pessoas migrantes na cidade de Lisboa. 

Foram feitas duas perguntas abertas: 

1) Segundo a sua experiência, que tipo de informações 
faltam para que os/as migrantes em Lisboa possam 

saber dos seus direitos e deveres? 

2) Quais as informações você considera necessárias para o/

a migrante viver em Lisboa? 

  

	 As entrevistas foram feitas aleatoriamente a 15 pessoas migrantes 

atendidas no Gabinete de Orientação e Encaminhamento (GOE) da Casa do 

Brasil de Lisboa. Com relação à primeira pergunta “Segundo a sua 

experiência, que tipo de informações faltam para que os/as 

migrantes em Lisboa possam saber dos seus direitos e deveres?”, 

obtivemos o seguinte diagnóstico:  
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	 Identificamos que os/as migrantes entrevistados/as destacaram a falta de 

diversas informações para que possam saber os seus direitos e deveres em 

Portugal, sobretudo no que diz respeito a emissão de documentos e 

Segundo a sua experiência, que tipo de informações 
faltam para que os/as migrantes em Lisboa possam 

saber dos seus direitos e deveres?

RESPOSTAS

Informação por parte das autoridades portuguesas sobre 
procedimentos burocráticos

Informação sobre a emissão de documentos e sobre postos de 
trabalho que contratam migrantes

Informação e clareza por parte do SEF sobre a troca de títulos 
de residência e os direitos dos/as migrantes

Informação dos consulados sobre emissão de documentos 

Informação sobre a documentação e o processo de imigração

Informações  fidedignas na internet

Divulgação dos grupos de acolhimento

Informação sobre os documentos, sobre quais os direitos e 
deveres do/a imigrante e sobre o acesso à justiça quando há 
abuso (não especificado) no trabalho

Divulgação do trabalho das associações de migrantes

Informação  sobre a função de cada serviço do Estado e sobre 
os documentos necessários para a regularização

Informações mais simplificadas sobre o Estatuto de Igualdade, 
sobre a documentação para o SEF, sobre a emissão dos 
documentos, sobre o acesso à saúde, educação e outros direitos 
básicos

Clarificação da informação em todos os órgãos (não 
especificado)

Informação sobre os direitos humanos 

Informações sobre a associações de migrantes em 
funcionamento, sobre as entidades patronais, sobre os 
contratos de trabalho

Informação facilitada 
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procedimentos burocráticos e administrativos, como o processo de 

regularização. Quando entrevistados/as sobre a segunda “Quais as 

informações você considera necessárias para o/a imigrante viver 

em Lisboa?”, obtivemos o seguinte diagnóstico: 

Quais as informações você considera necessárias para o/
a migrante viver em Lisboa?

RESPOSTAS

Informações sobre questões legais (não especificado)

Informações sobre como emitir documentos

Informações sobre como se regularizar, sobre os tipos de 
visto, sobre o tempo que leva para se regularizar e as 
consequências de estar irregular

Informações sobre como fazer agendamento no SEF, 
como emitir o NIF, o NISS, o número de utente, o 
atestado de morada e sobre  registro nas ordens de 
trabalho 

Informação sobre a documentação e o processo de 
imigração

Informações sobre como residir de forma regular em 
Portugal

Informações sobre a emissão de autorizações de 
residência, sobre como se regularizar e sobre como 
encontrar trabalho

 Informações sobre a emissão de autorizações de 
residência e busca por emprego

Informações sobre a documentação (não especificado)

Informação  sobre a função de cada serviço do Estado e 
sobre os documentos necessários para a regularização

Informações sobre os direitos e deveres do/a imigrante

Informações sobre a associações de migrantes em 
funcionamento, sobre as entidades patronais, sobre os 
contratos de trabalho

Quais as informações você considera necessárias para o/
a migrante viver em Lisboa?
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	 Após este mapeamento inicial das problemáticas, foram planejados os 
focus group, considerando as áreas de trabalho estabelecidas no Plano 
Municipal para a Integração de Migrantes de Lisboa 2018-2020, e 
um primeiro encontro para apresentação do projeto:   

1. Sessão de apresentação do projeto Portal Lisboa Acolhe 

2. Habitação 

3. Saúde  

4. Apoio ao migrante 

5. Emprego 

6. Capacitação e formação 

7. Igualdade de gênero  

8. Discriminação racial 

9. Cidadania e participação cívica 

10.Cultura  

11.Relações internacionais  

12.Mídia e sensibilização da opinião pública  

13. Diversidade religiosa  

	 Após a definição dos temas de trabalho dos  focus group, foram realizados  

10 encontros presencias na sede da Casa do Brasil de Lisboa até o 

momento da declaração do Estado de Emergência em Portugal em razão da 

pandemia da Covid-19. Por isso, os três últimos focus group - Relações 

internacionais, Mídia e sensibilização da opinião pública e Diversidade religiosa 

Informações sobre o período de residência legal em 
território português

Sem resposta

Quais as informações você considera necessárias para o/
a migrante viver em Lisboa?

Quais as informações você considera necessárias para o/
a migrante viver em Lisboa?
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- foram realizados através de um formulário online, disponibilizado por email e 

nas redes sociais do projeto e da Casa do Brasil de Lisboa. No total  

participaram do focus group 97 pessoas com as seguintes nacionalidades: 

	 Se considerarmos que algumas pessoas eram participantes frequentes dos 
focus group ou participaram mais de uma vez, totalizamos 151 participações: 

Nacionalidades Total
Alemanha 1

Brasil 75

Cabo Verde 2

Polônia 1

Portugal 17

Reino Unido 1

Tema Número de participantes
Apresentação do projeto 13

Habitação 9

Saúde 9

Apoio ao imigrante 14

Emprego 19

Capacitação e formação 7

Igualdade de gênero 7

Discriminação racial 6

Cidadania e participação cívica 8

Cultura 8

Relações internacionais 19

Tema

13



Mídia e sensibilização da opinião 
pública

19

Diversidade religiosa 13

Número de participantesTema
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Focus Group: a importância de 
metodologias participativas na 
construção de políticas públicas 

	 Para a construção de políticas públicas eficazes e igualitárias é 

fundamental ter conhecimento dos problemas que se 

pretendem mitigar e perceber a realidade do público-alvo para o qual 

se direciona a política. Tradicionalmente, as políticas públicas manifestam 

o poder do Estado e a sua autonomia para atender demandas dentro do 

seu próprio sistema político e estrutura social (Börzel e Risse 2010). No 

entanto, atualmente percebe-se um cenário de descentralização e a 

atuação conjunta entre o Estado e outros atores, sobretudo na fase da 

implementação, de forma a melhorar o desempenho dessas 

políticas.  

	 Mas o envolvimento de outros atores no processo de formulação das 

políticas públicas também é fundamental para a construção de políticas 

eficazes. É nesse âmbito que se estabelecem parcerias entre poderes do 

Estado e sociedade civil, de forma a aproximar as realidades, combater 

desigualdades e injustiças e direcionar a atuação de forma assertiva para 

promover a igualdade, criando novos modelos de governança.  

	 Nesse sentido, as metodologias participativas são muito significativas 

e positivas na construção de políticas públicas, sobretudo no contexto das 

migrações. Isso porque obter informações sobre as questões que 

afetam a vida das pessoas migrantes, ouvindo-as para depois 

tomar decisões sobre políticas públicas, é sem dúvidas um percurso 
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fundamental para evitar falhanços de políticas e promover igualdade de 

oportunidades e de direitos.  

	 Particularmente sobre as políticas de e para imigração, 

existe uma questão importante a ser considerada: os/as 

legisladores/as não têm informações completas sobre o fluxo imigratório 

no processo de formulação das políticas e os/as receptores/as, as pessoas 

migrantes, geralmente não têm direitos políticos e por isso não interagem 

no processo de formulação das políticas (Carvalho 2009). Por este motivo, 

as parcerias entre o poder público local e as associações de migrantes são 

meio de quebrar as barreiras institucionais para participação 

das pessoas migrantes no processo de decisão das políticas que afetam 

diretamente as suas vidas. 

	 Além disso, as associações de migrantes, por estarem in loco 

convivendo diariamente com as questões da imigração e com a dificuldade 

que as pessoas migrantes podem ter no acesso aos seus direitos, são 

portadoras de conhecimento, soluções e informações que 

trazem melhorias paras as políticas públicas locais. 

	 A implementação das políticas públicas é um processo complexo e 

decisivo, uma vez que é nesta etapa que a política encontra a realidade e 

produz, de forma ideal, os resultados esperados (Mota 2020). 

Particularmente, em Portugal há uma escassez de estudos sobre a 

implementação de políticas públicas, porém, esta realidade contrasta-se 

com repetidos estudos que revelam debilidades no processo de 

implementação das mesmas (Mota 2020).  

	 A literatura considera que a políticas públicas locais estão 

dependentes da existência de recursos humanos e financeiros alocados à 

política, bem como da estabilidade política e da saliência pública e 
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midiática (Mota 2020). É importante salientar que as políticas públicas 

locais também sobre influência de atores e contextos externos, como a 

pandemia da Covid-19.  

	 Diante desse cenário, o Portal Lisboa Acolhe foi construído através 

dos focus group, uma metodologia qualitativa que se baseia na reunião 

de pessoas para identificar problemas e construir propostas de 

resolução. Inicialmente, foram realizados 10 focus group nos espaços da 

Casa do Brasil de Lisboa, com duração média de 3h,  e contou com a 

participação de uma mediadora em todos os encontros. Na primeira sessão 

de apresentação do projeto do Portal Lisboa Acolhe foi distribuído um 

calendário com as datas e horário dos encontros, para que as pessoas 

migrantes interessadas em participar pudessem se programar. No primeiro 

encontro, realizado em forma de roda de conversa, a mediadora explicou 

como funcionaria o focus group e os/as participantes decidiram e 

acordaram conjuntamente as regras de duração das discussões, falas 

individuais e resumo das discussões.  

 Os focus group foram realizados da seguinte forma: 

- Em um formato de roda de conversa, a técnica responsável pelo projeto 

se apresentava, explicava os objetivos do Portal Lisboa Acolhe e 

individualmente cada participante da sessão se apresentava; 

- Ainda em roda de conversa, dividiam-se os/as participantes em dois 

grupos de trabalho e os grupos definiam um/a representante para 

resumir as ideias debatidas. Cada grupo tinha disponível folhas A3, 

canetas e materiais para escrever e fazer apontamentos;  
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- Separadamente, cada grupo tinha cerca de 1 hora para discutir e 

identificar os problemas relacionados ao tema do focus group e após este 

tempo os grupos tinham cerca de mais 1 hora para discutirem e propor 

soluções. Este processo de reflexão dos problemas e das soluções era 

flexionado em questões concretas, escritas nas folhas A3; 

- Após este momento, voltava-se à a roda de conversa e a mediadora ouvia 

os/as representantes de cada grupo, que faziam um resumo do que tinha 

sido discutido entre os/as participantes, incluindo cada ponto num 

quadro branco. Depois que todos falavam e cada ponto era colocado no 

quadro, os/as participantes olhavam e refletiam se as suas ideias estavam 

bem colocadas. Este momento durava cerca de 1h; 

- Após esse momento, era feito o encerramento do grupo com uma 

reflexão sobre o tema da sessão e os/as participantes podiam fazer as suas 

considerações finais.  
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Primeira parte

Segunda parte

Parte final



	 Através dessa metodologia, os/as participantes dos focus group 

identificaram os principais problemas em cada área e também 

demonstravam como gostariam que o Portal Lisboa Acolhe fosse 

desenvolvido:  
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Problemas destacados na área da habitação 
 Preconceitos dos/as senhorios/as, que muitas vezes deixam de arrendar casas 
para as pessoas migrantes

Burlas no arrendamento. Casa/quartos/apartamentos em condições 
diferentes das imagens apresentadas

Deslocamento das pessoas migrantes para regiões distantes do centro de 
Lisboa, por causa do preço das rendas

Senhorios que pedem vários cauções, exploram e  desrespeitam os inquilinos

Arrendamentos sem contratos e que apenas aceitam o pagamento em 
dinheiro  (não aceitam transferência bancária e não fornecem recibos)

Falta de informação sobre os direitos e deveres dos/as inquilinos/as e 
senhorios/as 

Altos preços dos arrendamentos
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Problemas destacados na área da saúde
Dificuldade em entender o SNS e dificuldade de comunicação

Barreira linguística para quem não é fluente em português

Falta de informação e formação dos funcionários públicos, que não atendem 
adequadamente e não orientam sobre os direitos

Discriminação nos serviços de saúde 

Dificuldade para se inscrever nos centros de saúde 

Falta de padronização das informações

Pouca atuação pública para a prevenção da saúde mental

Dificuldade de acessibilidade aos espaços de saúde para pessoas com 
deficiência 

Problemas destacados na área do apoio ao imigrante 
 Falta de divulgação dos trabalhos das associações de apoio ao imigrante

Falta de informação sobre quais os serviços de apoio ao imigrante

Informações  dispersas 

Falta de informação concentradas sobre as atividades das associações de 
imigrantes
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Problemas destacados na área da capacitação e formação
Falta de informação sobre onde e como ter formação de qualidade

Falta de oportunidades para quem tem qualificação profissional

Formações muito generalistas, sem levar em conta o perfil de cada pessoas

Dificuldades com o idioma (português)

Dificuldade para exercer a área de formação que tinha no país de origem

Falta de uniformização de critérios para validação de diplomas/burocracia

Alto custos da validação de diploma e falta de informação sobre a 
equivalência de diploma

Eurocentrismo que desconsidera ou inferioriza o conhecimento das pessoas 
migrantes 

Problemas destacados na área da igualdade de gênero
Estereótipos de gênero e de nacionalidade que discriminam as mulheres 
migrantes

Muitos casos de violência doméstica contra as mulheres migrantes

Desconhecimento sobre o que é igualdade de gênero, feminismo e direito das 
mulheres

Dificuldade no acesso à saúde para as mulheres grávidas e falta de informação 
sobre os apoios

Desigualdade salarial e oportunidades de trabalhos condicionados aos 
cuidados ou serviços, sem ter em conta a formação do país de origem
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Problemas destacados na área da discriminação racial
Falta de entendimento da legislação e sobre como denunciar casos de racismo

Racismo naturalizado através de  termos racistas, falas e piadas. 

Discriminação e segregação nas escolas e universidades

Casos de discriminação racial no arrendamento e no emprego

Falta de preparo das autoridades e órgãos públicos para lidar com os casos de 
discriminação racial

Problemas destacados na área da cidadania e participação 
cívica 

As pessoas confundem cidadania com nacionalidade e isto dificulta a 
participação

Falta de um olhar dos partidos políticos para a comunidade imigrante

Falta de condições para participação cívica devido a jornada e carga horária 
de trabalho excessiva 

Falta de consciência sobre a importância da participação cívica

Falta de compreensão sobre o funcionamento da cidade de Lisboa e como 
participar

Falta de cultura política participativa e desconfiança nas instituições 
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Problemas destacados na área da cultura
Falta de incentivo e apoio financeiro para os pequenos artistas 

Poucos editais direcionados à promoção da cultura na cidade de Lisboa

Falta de espaço para trabalhar

Estigma e preconceito contra os/as artistas de rua

Precariedade no trabalho, que muitas vezes é informal e incerto.

Problemas destacados na área das relações internacionais 
Falta de disponibilidade/vontade para criar momentos e espaços para 
assegurar a regularidade nessa troca; incapacidade de exercer uma escuta 
activa e de implementar mudanças com base nessas trocas

Excesso de termos técnicos em textos destinados ao público no geral, falta de 
citação de fontes oficiais (decretos, portarias, despachos, etc).

Falta de exploração de mecanismos diversos de comunicação (facebook, 
twitter, etc), falta de elementos visuais para captar atenção. Isso sem citar os 
casos de falsas informações e/ou infundadas. 

Falta de representatividade

Desconhecimento dos/as migrantes sobre políticas públicas, tanto de seus 
países de origem, quanto dos países para onde migram.

Informações contraditórias 
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Problemas destacados na área da mídia e opinião pública 
Falta de respeito à comunidade imigrante

Preconceito e intolerância direcionado à comunidade imigrante

Algumas informações divulgadas na mídia ou difundidas pela comunidade 
imigrante não se encontram nos veículos oficiais, ou não estão posicionadas 
de forma acessível. 

A mídia portuguesa mainstream caricatura a imagem dos/as migrantes, assim 
como muitos portugueses.

Falta de representatividade nos grandes mídias

Falta de domínio da matéria sobre imigração e refugiados

Como brasileira, vejo que a mídia portuguesa abre um espaço razoável às 
notícias sobre política e cultura do Brasil. Não vejo esse espaço tão evidente 
para as outras nacionalidades que vivem em Portugal.

Associar brasileiros a promiscuidade, furtos, sem educação apenas por serem 
brasileiros. 

Relacionar fatos negativos com a nacionalidade.

Problemas destacados na área da diversidade religiosa
Falta de espaços para construção de diálogo intercultural tendo como viés 
direto a religião.

As religiões com bases africanas ainda são demonizadas sendo que o principal 
foco é o racismo religioso, a sociedade ainda encara a prática religiosa 
africana como algo negativo.

Falta de diversidade religiosa nas escolas.

Falta de espaço de reflexão e de partilha dos conhecimentos sobre as religiões 
(conhecer-se os aspectos comuns, semelhantes e diferentes).

Forte manifestação de um cristianismo eurocêntrico.

Pouco incentivo para ações de diálogos inter-religiosos, pouca presença de 
manifestações religiosas, símbolos, representações que envolvam religiões de 
matriz africana

Falta de um espaço digno para realizar os seus encontros, cultos e festividades.



Sessões Informativas  

	 O projeto realizou 11 sessões informativas, com o objetivo de retirar 

dúvidas das pessoas migrantes e ouvir os problemas e dificuldades nos acessos 

aos direitos enfrentados no cotidiano. As sessões informativas foram realizadas 

pela técnica do Gabinete de Orientação e Encaminhamento da Casa do Brasil 

de Lisboa e  tiveram os seguintes temas: 

1. Arrendamentos em Lisboa 

14.Gentrificação, Turismo e Crise Habitacional na Lisboa do Século XXI 

15.América Latina e Europa: migrações cruzadas 

16.A representatividade mediática dos/as migrantes 

17.Detenção de migrantes: perspectivas transnacionais 

18.Renovação de autorizações de residência em Portugal 

19. Regularização por trabalho em Portugal (duas edições) 

20. Lei da nacionalidade 

21. Apoios Sociais  

22. Acesso à saúde  

	 No contexto da pandemia da covid-19, as sessões informativas, além de  

contribuírem para  a construção do Portal Lisboa Acolhe, tiveram um papel 

fundamental de informação para as pessoas migrantes. Isso porque, 

neste contexto excepcional em que novas regras e procedimentos entraram em 

vigor, as pessoas migrantes tiveram dúvidas sobre a sua situação de residência 

no país, sobre os direitos que possuíam e como poderiam fazer para ter acesso à 

esses direitos. Por exemplo, durante o Estado de Emergência que entrou em 
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vigor a partir de 18 de março de 2020 (sendo reavaliado e renovado 

posteriormente pelo Governo) houve mudanças no acesso à saúde, nas 

condições para ter acesso aos apoios da Segurança Social e a 

aprovação do Despacho de Regularização Temporária  dos/as 

migrantes que submeteram manifestação de interesse no Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) até o dia 15 de outubro de 2020 

(Despacho n.º 10944/2020, de 08 de novembro). 

 

“Me identifiquei bastante com o projeto Portal Lisboa Acolhe, pois está muito 

em sintonia com aquilo que vimos desenvolvendo na Casa do Brasil de Lisboa 

durante esses quase 9 anos em que participo da associação, qual seja a 

idealização de uma prática de intervenção social em rede, horizontal, 

participativa e democrática e que traga ferramentas efetivas de empoderamento 

da pessoa migrante, e ao mesmo tempo permita o incremento da qualidade 

técnica da nossa intervenção a partir das experiências e necessidades individuais, 

como uma espiral de partilha e crescimento.” 

Patrícia Peret - Jurista, Técnica Superior de Atendimento.  
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As sessões informativas revelaram que 
as principais dúvidas das pessoas 

migrantes diziam respeito aos direitos 

que possuíam em Portugal e como 

acedê-los, sobretudo com o novo 

cenário pandêmico de Covid-19. 



Recomendações para políticas 
p ú b l i c a s l o c a i s n a á r e a d a s 
migrações na cidade de Lisboa 

	 As recomendações feitas neste relatório são o conjunto das proposições 

feitas nos focus group e nas experiências das sessões informativas. Um dos pontos 

mais importantes, além das propostas para cada área destacada, é a criação de 

espaços de diálogo entre o poder local e as pessoas migrantes. 

Percebeu-se que as pessoas migrantes se sentem distantes dos/as legisladores/as 

e dos/as políticos de forma geral. Além disso, não encontram espaços nos 

poderes públicos para levarem as duas demandas, reivindicações e dar opinião 

sobre como as políticas que afetam as suas vidas estão sendo implementadas ou 

sobre as políticas que consideram necessárias. 

	 Estabelecer conceitualmente o que são políticas públicas de imigração 

tem gerado uma grande reflexão na literatura sobre esta matéria, uma vez que 

os critérios definidores não são claros e objetivos, e políticas não vistas como de 

imigração, como as políticas do mercado de trabalho e da segurança social, 

também influenciam a imigração (Czaika e De Haas 2013). Por isso, uma 

visão integrada multidimensional do poder público local, que pode 

dialogar com as demais instâncias de decisões, é necessária para a 

criação de políticas que garantam o acesso aos direitos e igualdade 

de oportunidades.  
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Recomendações na área da habitação
Criação de campanhas de sensibilização com relatos para conscientizar sobre 
a dificuldade que os migrantes têm para arrendar casa

Campanhas para combater os estereótipos de nacionalidade

Guia de combate a burla, como fazer um arrendamento seguro e vídeos 
informativos 

Informar sobre os direitos e deveres dos senhorios e inquilinos

Recomendações na área da saúde

Tradução do Portal do SNS para outros idiomas

Campanhas para combater os estereótipos de nacionalidade

Formação para os profissionais de saúde e sensibilização para os atendimentos 
das pessoas migrantes

Folhetos informativos sobre saúde mental e imigração

Criação de espaços com acessibilidade para pessoas com deficiência

Recomendações na área do apoio ao imigrante
Inserir informação sobre as associações que fazem atendimento ao público

Mapa de destaque com a geolocalização das associações para o Portal Lisboa 
Acolhe

Listas de associações de apoio ao migrantes com dados de contato no Portal 
Lisboa Acolhe

Fotos, vídeos e entrevistas com as associações de apoio ao imigrante no Portal 
Lisboa Acolhe
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Recomendações na área do emprego
Informação sobre os organismos e locais onde se pode tratar das equivalências 
e reconhecimento de diplomas e lista de profissões que precisam de inscrição 
na ordem para trabalhar.

Campanhas para informar sobre como agir em casos de descumprimento de 
contrato de trabalho e direitos trabalhistas

Alertas sobre a exploração laboral dos/as migrantes  e campanhas de 
combate à precariedade

Sensibilizar os empregadores sobre os seus direitos e deveres e respeitar as 
pessoas migrantes

Combater a informalidade do trabalho das pessoas migrantes 

Informar sobre os direitos e deveres do trabalhador e empregador

Recomendações na área da formação e capacitação
Cursos gratuitos de português

Orientação sobre onde encontrar os cursos gratuitos e não gratuito

Conscientização sobre direitos humanos, direitos e deveres das pessoas 
migrantes

Recomendações na área da igualdade de gênero
Estimular a denúncia de discriminação e partilhar relatos (humanizar 
histórias)

Combater os estereótipos das mulheres brasileiras

Falar das formas de prevenção da violência de gênero 

Melhorar os tipos de apoio na primeira infância (abono de família, licença, 
creches, equipamentos e serviços)
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Recomendações na área da discriminação racial
Campanhas de sensibilização para combater a discriminação racial

Informar como juntar provas para denúncia

Formação para as autoridades que recebem as queixas 

Criminalizar o racismo

Recomendações na área da cidadania e participação cívica 
Identificar as nacionalidades que podem eleger e ser eleitas nas câmaras 
municipais

Identificar os procedimentos para fazer uma manifestação cultural e política

Fazer um calendário com as datas comemorativas dos países

Explicar o funcionamento do sistema eleitoral português

Divulgar formas de se voluntariar em trabalhos nas associações, cuidar de 
idosos, etc

Recomendações na área da cultura
Dar espaços de trabalho e visibilidade aos artistas de rua

Combater a informalidade no setor da cultura 

Criar mais editais de incentivos financeiros e apoios para os pequenos artistas

Apoiar os artistas a concorrem aos editais, pois as pessoas migrantes muitas 
vezes não sabem como submeter uma candidatura
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Recomendações na área da diversidade religiosa
Ter espaços para divulgar as religiões não cristãs, utilizando práticas artísticas 
e educacionais

Aprofundar o conhecimento sobre as várias religiões que são mais presentes 
na comunidade imigrante para desmistificar conceitos pré-estabelecidos e 
propor uma maior empatia e integração

Incentivar o diálogo inter-religioso através de manifestações culturais 
adivinhas de perspectivas não cristãs e propagações não eurocêntricas da fé 
cristã

Criar campanhas de sensibilização e desmistificação sobre as religiões, 
sobretudo de matriz africana
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